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O Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional da OEA organizou uma reunião de acadêmicos e peritos do Caribe em 19 e 20 de maio de 2010, a fim de discutir questões relacionadas com criminalidade e violência no Caribe.

A reunião de dois dias foi realizada com o apoio financeiro do Open Society Institute (OSI) e organizada em colaboração com o Instituto de Justiça Penal e Segurança da Universidade das Índias Ocidentais (UWI), Jamaica, e com a Faculdade Latino-Americana de Ciências Sociais (FLACSO), Chile.  O encontro reuniu 16 participantes de cinco países do Caribe (Bahamas, Barbados, Guiana, Jamaica e Trinidad e Tobago).

Essa segunda Reunião de Acadêmicos e Peritos em Segurança Pública do Caribe baseia-se na primeira reunião, realizada em 2008.  O primeiro encontro reuniu dez acadêmicos e peritos
/do Caribe com vistas a identificar e propor uma série de recomendações para melhorar a segurança pública a partir de uma perspectiva exclusivamente caribenha.  O foco da reunião foi prevenção e controle da criminalidade e da violência na região.  Em seguida, foram realizadas duas Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA), uma delas no México, em 2008, e a outra na República Dominicana, em 2009.

No evento, as discussões se concentraram nas declarações emanadas das reuniões ministeriais e nas várias atividades que o Departamento de Segurança Pública (DSP) está desenvolvendo nas Américas, especificamente na região do Caribe.  O propósito desse evento foi gerar contribuições para a Reunião de Peritos Governamentais em Matéria de Segurança Pública a ser realizada em Santiago, Chile, no fim de 2010, em preparação para a MISPA III, que será realizada em Trinidad e Tobago, em 2011.

Na sessão de abertura, foi feita uma exposição sobre a estrutura e os objetivos da Secretaria de Segurança Multidimensional da Secretaria-Geral da OEA. Em seguida, houve a apresentação do processo ministerial 
/, que inclui três reuniões com peritos e acadêmicos, duas reuniões com a sociedade civil, uma reunião de peritos governamentais, e duas reuniões ministeriais (MISPA I e MISPA II).  A Declaração política emanada da MISPA I foi o Compromisso pela Segurança Pública nas Américas contendo cinco elementos principais:
· Gestão da segurança pública;
· Prevenção da criminalidade, violência e insegurança; 

· Gestão da polícia;
· Participação cidadã e comunitária; e
· Cooperação internacional.

A Declaração decorrente da MISPA II é o Consenso de São Domingos, aprovado na República Dominicana, em 2009.  Essa Declaração incentiva a promoção do Compromisso pela Segurança Pública nas Américas e estimula a Secretaria-Geral a institucionalizar o processo MISPA por meio da realização de uma Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas a cada dois anos (em anos ímpares), bem como de uma Reunião Preparatória de peritos governamentais antes das reuniões ministeriais, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH).

O Plano de Ação da Secretaria-Geral da OEA também foi apresentado e contempla seis áreas de trabalho essenciais:
· Oferecimento de orientação e consultoria para a elaboração de propostas legislativas, políticas públicas e reformas institucionais; 

· Oferecimento de apoio técnico para o desenvolvimento de indicadores confiáveis e comparáveis;
· Adoção imediata de políticas para a reabilitação e reintegração social;
· Melhoria do treinamento da polícia;
· Definição de formas para incluir o setor privado; e
· Fortalecimento da colaboração com os meios de comunicação de massa. 


Os três mecanismos existentes para promover as áreas acima mencionadas são os seguintes: a) definição de mecanismos permanentes para reuniões e consultas com governos sobre questões de segurança; b) fortalecimento da coordenação entre instituições internacionais; e c) manutenção de mecanismos de consulta permanentes com a sociedade civil e o mundo acadêmico. 


O Compromisso pela Segurança Pública, aprovado pelos Ministros na MISPA I, determina que se deverá:
· “Promover a modernização da gestão policial, a ela incorporando a transparência e a prestação de contas, fortalecer a profissionalização dos órgãos de segurança, bem como melhorar as condições de vida e de trabalho daqueles que os constituem;
· Prosseguir a capacitação de recursos humanos em temas de segurança pública, incluindo o Programa Interamericano de Capacitação Policial da Organização dos Estados Americanos (OEA);
· Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que faça um estudo de viabilidade, com as contribuições dos Estados membros, sobre as melhores formas para fortalecer na região o treinamento e formação de pessoal com responsabilidade em matéria de segurança pública para apresentá-lo, com a brevidade possível, à consideração dos Estados membros;”

Como resultado, os organizadores descreveram os projetos e pesquisas da OEA sobre o assunto, ressaltando dois programas em especial:
· Programa Interamericano de Capacitação Policial (PICAP) 
/ constituído por cursos rápidos para o intercâmbio de experiências bem-sucedidas na área de gestão da polícia a fim de ampliar o conhecimento sobre essas experiências e promover sua adoção e incorporação nas atividades de outras forças policiais na região.
· Programa de Gestão Executiva da Segurança Pública 3/ que é o resultado de um estudo de viabilidade sobre as melhores formas de fortalecer a formação e a capacitação do pessoal responsável pela segurança pública na região.

A Secretaria-Geral também apresentou o Observatório Interamericano de Segurança (OIS) 3/; além disso, o Centro Regional de Fusão de Inteligência (RIFC) da Agência de Implementação de Segurança e contra a Criminalidade da CARICOM (IMPACS) fez uma exposição sobre Observatórios Nacionais de Criminalidade e Violência no Caribe 3/.

Em uma mesa redonda, os acadêmicos e peritos emitiram suas opiniões e apresentaram recomendações sobre vários temas, as quais serão utilizadas como contribuições para o processo de preparação da MISPA III. 


Ao longo das discussões, ficou claro para todos que: 

· Criminalidade e violência não são problemas exclusivamente de segurança, mas sim, produtos de deficiências estruturais, tais como a desigualdade, a falta de formação acadêmica, de trabalho e saúde e, portanto, demandam uma resposta multisetorial;
· Há diferenças culturais, sociológicas, econômicas e históricas entre os países do Caribe; a criminalidade e a violência não são homogêneas, e tampouco o é a capacidade de vários países de abordar a criminalidade e a violência;
· A criminalidade é um problema transnacional e, portanto, requer soluções internacionais;
· A segurança privada representa um fenômeno de rápido crescimento que não recebe uma efetiva supervisão dos governos;
· Os pequenos Estados enfrentam vários desafios para responder às solicitações de dados sobre criminalidade e violência;
· Atualmente, há iniciativas da IMPACS/CARICOM para profissionalizar as forças policiais na região e fortalecer os Observatórios Nacionais de Criminalidade e Violência;
· A Universidade de Trinidad e Tobago oferece programas de estudo para a obtenção de certificado, diploma e bacharelado na área de Segurança, Criminologia e Segurança Pública; e a Universidade das Índias Ocidentais oferece certificados, bacharelados, mestrados e doutorados na área de Criminologia e Segurança; 

· A Universidade das Índias Ocidentais (UWI) conta com um sistema de aprendizado virtual que já está sendo utilizado pelos países da região em vários graus; 

· Pesquisas de vitimização governamentais foram conduzidas em Barbados (2002) e na Jamaica (2006) e, atualmente, estão sendo novamente conduzidas nos dois países; e
· Há necessidade de uma maior continuidade e melhor institucionalização da participação acadêmica e da sociedade civil no processo MISPA;

As sugestões acima mencionadas e outras são apresentadas nas páginas seguintes como forma de contribuição para o processo MISPA III.
1. Recomendações gerais:
· Os governos dos países do Caribe devem dar mais ênfase à segurança pública;
· Os países do Caribe devem fortalecer as instituições de segurança pública nos âmbitos nacional e internacional;
· O componente de prevenção da segurança pública deve ser claramente articulado a fim de receber a atenção e os recursos necessários; 

· Os países do Caribe devem utilizar melhor os fundos disponíveis para segurança pública; aspectos relacionados com desembolso, monitoramento e outros processos de prestação de contas devem ser desenvolvidos e utilizados de forma eficaz;
· A OEA e outras organizações intergovernamentais devem coordenar as suas atividades na área de segurança pública;
· A sociedade civil deve participar mais da formulação das políticas nacionais de segurança pública; 

· Um mecanismo de feedback deve ser criado para melhorar a comunicação entre o setor acadêmico e a OEA;
· As instituições acadêmicas devem ser convidadas para preparar relatórios e análises sobre criminalidade e violência para o processo MISPA;
· Instituições acadêmicas e outras organizações na região (p.ex.: Universidade das Índias Ocidentais – UWI, Universidade de Trinidad e Tobago, Universidade da Guiana, IMPACS etc.) devem participar mais dos programas de segurança pública da OEA;
· Deve ser dada mais ênfase na conversão das pesquisas em políticas públicas a fim de que possam ser aceitas com mais rapidez pelos governos da região e implementadas;
· Os parlamentos dos países devem receber informações detalhadas sobre o processamento das questões de segurança pública de forma a torná-lo mais transparente; e
· As iniciativas de segurança pública da OEA devem levar em consideração o Sistema de Gestão de Criminalidade e Segurança da CARICOM.
2.
Recomendações sobre Observatórios Nacionais e o Observatório Interamericano de Segurança Pública (OIS):
· Os governos da região devem definir um sistema para atender às solicitações de informações sobre segurança pública;
· Quando necessário, os funcionários do governo de alguns países devem receber capacitação adicional em coleta de dados;
· O intercâmbio de informações sobre segurança pública entre os países do Caribe e a OEA deve melhorar;
· Devem ser criadas parcerias entre o setor acadêmico e outras partes interessadas a fim de melhorar a coleta, análise e disseminação de dados;
· As instituições acadêmicas do Caribe (UWI, Universidade de Trinidad e Tobago, Universidade da Guiana etc.) podem ajudar a criar protocolos e diretrizes de coleta e processamento de dados para a OEA; e
· O OIS deve continuar melhorando o seu trabalho de coleta de dados, análise e disseminação de informações relacionadas com criminalidade e violência no Caribe a fim de aperfeiçoar os observatórios nacionais existentes.
3.
Recomendações sobre pesquisas de vitimização:
· As lições aprendidas a partir de pesquisas de vitimização na Jamaica e em Barbados podem ser úteis para a OEA no sentido de facilitar outras pesquisas de vitimização no Caribe;
· Sobre a questão de acesso e disponibilidade no que se refere a conjuntos de dados, a Secretaria-Geral da OEA deve estabelecer acordos com todas as instituições acadêmicas regionais (UWI, Universidade de Trinidad e Tobago, Universidade da Guiana etc.) a fim de compartilhar informações sobre as pesquisas de vitimização conduzidas na região, com o consentimento dos governos; e 

· Quando aplicável, os governos da região devem fazer um esforço para melhorar as suas capacidades e oferecer capacitação especializada para os seus funcionários conduzirem pesquisas de vitimização.
4.
Recomendações sobre capacitação de pessoal responsável pela segurança pública:
· A OEA deve aproveitar a infra-estrutura regional e os recursos técnicos e humanos para oferecer capacitação profissional na região;
· Avaliações de necessidades devem ser conduzidas a fim de determinar as áreas que requerem capacitação;
· As oportunidades de capacitação devem ser usadas como meio para mudar a força policial na região;
· Critérios estritos devem ser aplicados na seleção dos candidatos que receberão capacitação em segurança pública;
· A capacitação em gestão para policiais mais graduados deve ser obrigatória;
· A idade e o número de anos para aposentadoria devem ser levados em consideração na seleção de candidatos que receberão capacitação em segurança pública;
· Os policiais mais novos precisam de capacitação profissional que os transforme em agentes de mudança de boa-fé por meio da implementação do equilíbrio entre empatia e aplicação da lei;
· A capacitação em áreas relacionadas com prevenção deve ser reforçada;
· Uma metodologia integral para o aprendizado a distância é necessária a fim de maximizar os resultados; e
· A OEA deve apoiar os programas de capacitação em informática para policiais.
5.
Recomendações sobre segurança privada:

· A capacitação também é necessária para o pessoal responsável por segurança privada e civis envolvidos com questões de segurança pública;
· O setor de segurança privada necessita de maior supervisão governamental em recrutamento e capacitação, assim como políticas e diretrizes eficazes para reger as operações das empresas de segurança privada; e
· A segurança privada deve ser incluída nas políticas e legislação sobre segurança pública.
6.
Recomendações sobre o intercâmbio de experiências:
· Deve haver um intercâmbio entre as universidades da América Latina e as universidades do Caribe sobre lições aprendidas a partir de interações com a OEA. 
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